
ABSTRACT | OBJECTIVE: To describe cases of syphilis in 
pregnant women in the state of Acre from 2015 to 2020. 
METHOD: This is a descriptive ecological study using secondary 
data available on the website of the Information Department 
of the Unified Health System - DATASUS, tabulated from the 
TABNET whose variables used were: year of notification, level 
of education, age group, race/color, clinical classification, 
gestational age, and treatment regimen. RESULTS: 2443 cases 
were reported in the period, and most were aged between 20 
and 29 years, 1146 (47%), with incomplete primary education 
677 (28%) and brown race/color 1983 (81%). The disease had 
its highest peak in 2018, with the notification of 627 (26%) 
cases, showing a reduction from this year. As for the clinical 
classification, most were classified as primary syphilis 900 
(37%), diagnosed in the 1st trimester of pregnancy 876 (36%). 
As for the treatment scheme used, the one without information 
in the system predominated 1891 (77.4%), and among the 
available data, penicillin was the antibiotic of choice 529 
(21.7%). CONCLUSION: it was found that the cases of syphilis 
in Acre showed a reduction in the last year analyzed, which 
may be related to the low frequency of prenatal care due to 
the Covid-19 pandemic. Young women were affected and 
classified as primary syphilis in the 1st trimester of pregnancy. 
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RESUMO | OBJETIVO: Descrever os casos de sífilis em 
gestantes no estado do Acre no período compreendido 
entre 2015 a 2020. MÉTODO: Estudo ecológico descritivo 
com a utilização de dados secundários disponíveis no site 
do Departamento de Informações do Sistema Único de 
Saúde – DATASUS, tabulados a partir do TABNET. As variáveis 
utilizadas foram: ano de notificação, grau de instrução, faixa 
etária, raça/cor, classificação clínica, idade gestacional e 
esquema de tratamento. RESULTADOS: Foram notificados 
2443 casos no período. A maioria encontrava-se na faixa etária 
entre 20 a 29 anos, 1146 (47%), com ensino fundamental 
incompleto, 677 (28%), e raça/cor parda, 1983 (81%). A doença 
apresentou seu pico mais elevado no ano de 2018, com a 
notificação de 627 (26%) casos, e uma redução partir deste 
ano. A maior parte foi classificada como sífilis primária 900 
(37%), diagnosticadas no 1º trimestre da gravidez 876 (36%). 
Quanto ao esquema de tratamento, 1891 (77,4%) estavam 
sem informação no sistema, e a penicilina foi o antibiótico de 
escolha de 529 (21,7%). CONCLUSÃO: Os casos de sífilis no 
Acre apresentaram redução no último ano analisado, o que 
pode estar relacionado a baixa frequência ao pré-natal, em 
decorrência da pandemia de Covid-19. Foram acometidas 
mulheres jovens e classificadas com sífilis primária no 1º 
trimestre da gravidez.  

PALAVRAS-CHAVE: Sífilis. Infecções por treponemal. 
Gestantes. Notificação de Doenças.
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Introdução 

A sífilis é uma doença infecciosa, de caráter sistêmico 
e evolução crônica, sujeita a períodos de latência e sur-
tos de agudização.1 É uma doença bacteriana causada 
pelo Treponema Pallidum, uma bactéria gram-negativa 
do grupo das espiroquetas, podendo ocorrer trans-
missão sexual ou vertical e causar respectivamente a 
forma adquirida ou congênita da doença.2  

A transmissão vertical da sífilis, denominada sífilis 
congênita é um dos casos de maior relevância na saú-
de pública atualmente e sua preeminência de trans-
missão a nível global faz com que as taxas de conta-
minação não declinem, apesar da implementação de 
medidas preventivas e educativas.3

Segundo dados a Organização Mundial de Saúde 
(OMS), aproximadamente 1,5 milhão de mulheres 
grávidas são infectadas com sífilis todos os anos, e a 
maioria delas não é tratada, levando à contaminação 
dos filhos, com resultados adversos, tais como óbito 
neonatal, baixo peso ao nascer e/ou evidência clínica 
de infecção.4 

No Brasil, somente em 2019, foram notificados no 
Sistema Nacional de Agravos de Notificação (SINAN) 
152.915 casos de sífilis adquirida; 61.127 casos de sí-
filis em gestantes; 24.130 casos de sífilis congênita; e 
173 óbitos por sífilis congênita (taxa de mortalidade 
de 5,9/100.000 nascidos vivos).5

A sífilis em gestantes é doença de notificação com-
pulsória no Brasil desde 2005, através da portaria nº.  
33/2005, e a sífilis congênita desde 1986, pela por-
taria nº. 542/1986, tornando-se então obrigatória a 
comunicação à autoridade de saúde quando houver 
confirmação da doença.6 

Ressalta-se que dentre os fatores considerados de-
terminantes a riscos associados à transmissão verti-
cal da doença estão: pré-natal iniciado tardiamente, 
número reduzido de consultas, não realização de tes-
tes para sífilis ou não realização do tratamento dos 
parceiros sexuais e da gestante.7

Nesse sentido, torna-se prioridade a prevenção da 
transmissão vertical, através da realização do pré- 
natal, com a testagem e tratamento em tempo hábil, 

além do tratamento dos parceiros, bem como o trata-
mento profilático com dose única penicilina em todos 
os recém-nascidos de mães com diagnóstico de sífilis 
na gestação.6,8

Destarte, é muito importante que ocorra a vigilância 
da sífilis na gestação e da sífilis congênita durante a 
assistência à mulher, que tem como objetivo identi-
ficar os casos para subsidiar ações de prevenção e 
controle, monitorar o perfil epidemiológico e suas 
tendências, acompanhar e avaliar as ações para à sua 
eliminação.9 

No Acre, há uma escassez de estudos frente a essa 
temática, evidenciando assim a necessidade da rea-
lização do presente estudo cujo objetivo é descrever 
os casos de sífilis em gestantes no Acre no período 
compreendido entre 2015 a 2020.

Método

Trata-se de um estudo ecológico descritivo com a 
utilização de dados secundários extraídos no site do 
Departamento de Informática do SUS – DATASUS, ta-
bulados a partir do TABNET utilizando os dados de 
“Epidemiológicas e Morbidade” do Sistema Nacional 
de Agravos de Notificação (SINAN NET), através dos 
seguintes passos: DATASUS; Acesso à Informação; 
Informações em Saúde (TABNET); epidemiológicas e 
Morbidade  Sífilis em gestantes.

Para a coleta de dados, foram analisadas variáveis 
como: ano de notificação, grau de instrução, faixa 
etária, raça/cor, classificação clínica, idade gestacio-
nal e esquema de tratamento.  A amostra foi compos-
ta por todos os casos notificados sífilis em gestantes 
e inseridos na plataforma DATASUS no período de 
2015 a 2020, totalizando 2443 casos.

Foram incluídos no estudo os dados de casos notifi-
cados sífilis em gestantes disponíveis na plataforma 
do DATASUS, no período de 2015 a 2020, de acordo 
com as variáveis do estudo: ano de notificação, grau 
de instrução, faixa etária, raça/cor, classificação clíni-
ca, idade gestacional e esquema de tratamento. Não 
foram excluídos nenhum dos dados. A coleta de da-
dos foi realizada em março de 2021.
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Os dados quantificados foram apresentados em frequência absoluta e percentual. Foram demonstrados em for-
ma de tabelas e gráficos de acordo com as variáveis existentes. Para produção dos gráficos foi utilizada a ferra-
menta do Microsoft Office Excel 2010.

O trabalho não foi submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa – CEP local, por tratar-se de estudo em fontes se-
cundárias e não se enquadrar dentro da legislação do CONEP/MS, resolução de 466/2012.

Resultados 

No período de estudo, foram notificados 2443 casos de sífilis em gestantes no estado do Acre. A categorização 
das amostras sob os parâmetros de ano de notificação, grau de instrução, faixa etária, raça/cor, estão evidencia-
dos na tabela 1. Referente aos dados sócios demográficos das gestantes acometidas com sífilis no estado no Acre 
no período de 2015 a 2020, a maioria encontrava-se na faixa etária compreendida entre 20 a 29 anos, 1146 (47%). 
Quanto ao grau de escolaridade, a maior parte possuía o ensino fundamental incompleto, 677 (28%), seguido do 
ensino médio completo, 611(25%), e frente à questão de raça/cor, predominou a parda, 1983 (81%).

Tabela 1. Perfil sóciodemográfico das gestantes com sífilis no estado do Acre, no período de 2015 a 2020 (n= 2443)

Com relação ao número de casos diagnosticados por ano, a doença no estado apresentou em 2018 a notificação 
de 627, uma redução dos casos registrados após este período. 
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Na tabela 2, estão descritas as características clínicas da doença em gestantes no Acre. Observa-se que a maioria 
foi classificada como sífilis primária com 900 (37%) dos casos, seguido pela sífilis latente, com 858 (35%) dos casos. 
No que tange à idade gestacional no momento do diagnóstico, a maior parte ocorreu no 1º trimestre da gravidez 
,876 (36%). Quanto ao esquema de tratamento utilizado, predominou sem informação, 1891 (77,4%), sendo que 
dentre os dados disponíveis, a penicilina foi o antibiótico de escolha com 529(21,7%) dos casos.

Tabela 2. Características clínicas da sífilis em gestantes no estado do Acre, no período de 2015 a 2020 (n= 2443)

Figura 1. Número de casos de sífilis em   gestantes no estado do Acre, no período de 2015 a 2020 (n= 2443)

Discussão

Com relação às faixas etárias encontradas nesse estudo, corroboram os achados de Silva et al.10, nos quais há re-
sultado muito semelhante, visto que grande parte (49,67%) das gestantes diagnosticadas com sífilis tinham entre 
21 e 30 anos. Outros estudos com resultados similares são o de Marques et al.11, no qual 74,9% tinham entre 20 
e 39 anos.
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No que concerne à escolaridade, o estudo de 
Cavalcante, Pereira e Castro12, realizado em Tocantins, 
observou que 76% das gestantes com sífilis tinham 
escolaridade entre o ensino fundamental incomple-
to e o ensino médio completo, resultado semelhan-
te com os 82% encontrados no presente estudo. 
Marques et al.11 justificam tal achado pelo fato de que 
mulheres de baixa escolaridade têm difícil acesso a 
informações sobre a doença e maior dificuldade para 
realização do pré-natal.

No que concerne à escolaridade, o estudo de 
Cavalcante, Pereira e Castro12, realizado em Tocantins, 
observou que 76% das gestantes com sífilis tinham es-
colaridade entre o ensino fundamental incompleto e 
o ensino médio completo, resultado semelhante com 
os 82% encontrados no presente estudo. Tal achado 
pode ser justificado devido mulheres de baixa escola-
ridade ter mais dificuldade ao acesso às informações 
sobre a doença e para realização do pré-natal.

Outrossim, no que se refere à raça/cor autodecla-
rada, no estudo de Marques et al.11, 80,3% das ges-
tantes diagnosticadas com sífilis se autodeclararam 
pardas, resultado semelhante ao do presente estu-
do.  Mulheres pardas e negras enfrentam dificulda-
des em relação à assistência à saúde, tendo em vis-
ta que elas são vítimas de desigualdade no acesso 
ao pré-natal adequado, de modo que contam com 
menor número de consultas e exames, além de se 
vincularem menos à maternidade para o parto e re-
ceberem menos orientações.13

No que se refere ao número de casos notificados por 
ano, observou-se que partir do ano de 2015, come-
çou a ocorrer o aumento do número de notificação 
de casos de sífilis, ao longo da série histórica estuda-
da. Este fato pode estar atribuído a diversos fatores, 
como diminuição do número de sub-registros e, con-
sequentemente, o aumento das notificações, bem 
como ações de vigilância epidemiológica direciona-
das para uma melhor abordagem e identificação dos 
casos da doença no município.14

No entanto, chama-se atenção para uma expressiva 
redução no ano de 2020, que pode estar relacionada 
com o fato do país encontrar-se em pandemia da 
Covid-19, e justificar a ausência do comparecimento 
as consultas de pré-natal e a consequente falta de 
notificação da doença. Corroborando os achados da 
presente pesquisa, um estudo exploratório sobre as 

taxas de incidência de sífilis e gonorreia durante a 
pandemia de Covid-19, realizado em Cuba, eviden-
ciou que após a confirmação da doença e a imple-
mentação das medidas de confinamento social, as 
taxas de incidência de sífilis e gonorreia diminuíram 
significativamente.15

Destarte, um estudo realizado em uma unidade de 
tratamento de infecções sexualmente transmissí-
veis (ISTs) o instituto dermatológico San Gallicano, 
de Roma, também evidenciou que desde o início do 
lockdown, observou-se uma redução dos diagnósti-
cos de IST, principalmente de sífilis, sendo assim, o 
medo da infecção pelo SARS-CoV-2, pode ter reduzi-
do os encontros sexuais e levado a um declínio das 
infecções por sífilis. No entanto, não se pode excluir 
a possibilidade da contaminação, devido à não pro-
cura das unidades de saúde para realização do diag-
nóstico e tratamento.16

Sendo assim, a limitação de consultas ambulatoriais e 
serviços de triagem hospitalar devido às medidas de 
isolamento social decorrentes da pandemia podem 
ter favorecido a circulação da sífilis e atrasado o diag-
nóstico e o tratamento adequado. Uma falsa sensação 
de proteção e contenção social gerada por medidas 
de bloqueio pode levar a subestimar a circulação de 
doenças sexualmente transmissíveis na comunidade. 
Principalmente o diagnóstico da sífilis requer um olhar 
perito e um alto nível de suspeição, como é caracterís-
tico da prática dermatológica de campo.17

Em conformidade com achados evidenciados na ta-
bela 2, no que se refere à classificação clínica da sífi-
lis, estudo realizado na Bahia demonstrou que a sífilis 
primária também foi a mais notificada na região; en-
tretanto, os registros evidenciaram que, em média, 
em pouco mais de 32% dos casos nesse estado não 
foi relatada a fase clínica da doença.18 

Vale ressaltar ainda que o fato de a sífilis gestacional 
do tipo primária ser a mais registrada na maioria das 
regiões brasileiras favorece uma boa resposta ao tra-
tamento se instituído adequadamente e de maneira 
precoce. Todavia, a limitação de acesso a terapêutica 
preconizada, a penicilina G. benzatina, sendo a única 
com alta eficácia para sífilis gestacional, assim como a 
não adesão ou descontinuidade por parte da paciente, 
impede que esses casos cursem de fato com um bom 
prognóstico, e predispõe um risco maior de transmis-
são vertical e diversos desfechos desfavoráveis.17,19
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No Brasil, é recomendado a solicitação de testes so-
rológico para detecção da doença em gestantes no 
pré-natal, no 1° e 3° trimestre para prevenção de 
agravos e instituição do tratamento adequado assim 
que possível, com o intuito de impedir a transmissão 
para o feto, além disso, deve-se realizar novos testes 
anteriormente ao parto.20 

No entanto em investigação realizada, 27% das gestan-
tes que não realizaram o tratamento alegaram que o 
teste não treponêmico VDRL só positivou no segundo 
exame, às vésperas da entrada a maternidade.21 Esse 
tipo de situação soma-se ao fato de grávidas não faze-
rem o acompanhamento do pré-natal e as deficiências 
ainda presentes na assistência materno-fetais.22 

No que diz respeito ao período da gestação em que 
foi diagnosticada a sífilis gestacional, Conceição et 
al.23 identificaram que 46,3% do diagnóstico se deu 
no 3° trimestre da gravidez no município de Caxias, 
enquanto no estudo de Souza et al.18, 33% das notifi-
cações ocorreram no 2° trimestre e 32% no terceiro 
trimestre; isso pode contribuir de maneira negativa 
para o aumento de casos da sífilis congênita, haja vis-
ta o tempo decorrido para a detecção da doença e 
início tardio do tratamento. 

Ademais, para a terapêutica farmacológica da sífilis 
gestacional é disponibilizado a benzilpenicilina, varian-
do a dose e a duração indicada de acordo com a clas-
sificação clínica da doença, este fármaco apresenta 
baixo custo e alta eficácia se aplicada corretamente, 
porém, houve um desabastecimento da matéria prima 
desse medicamento no Brasil, fator esse que pode es-
tar diretamente relacionado à falha do tratamento as-
sim como a manutenção e progressão da doença.11,24

Nesse sentido, vale destacar que há persistência de 
indicação terapêutica não condizente com aquilo que 
está instituído como melhor fator de eficácia e possi-
velmente cura da doença, posto que Miranda et al.20 

demostrou em uma pesquisa que cerca de 38% das 
pacientes no Distrito Federal e 54% no Rio de Janeiro 
receberam outra terapia medicamentosa que não 
seja a penicilina benzatina e obtiveram, sucesso no 
tratamento.

Este estudo apresentou algumas limitações que me-
recem ser mencionadas, no que se refere ao o uso de 
dados secundários, que não permitem ao pesquisa-
dor controlar possíveis erros decorrentes de digita-
ção e de registro, além de possíveis subnotificações. 
Apesar disto, acredita-se que, por se tratar de dados 
nacionais oficiais e de preenchimento obrigatório no 
serviço de saúde, os dados coletados permitiram o 
alcance dos objetivos propostos no presente estudo

Conclusão

Os achados do presente estudo evidenciaram que a 
sífilis gestacional se configura como um grave pro-
blema de saúde pública no estado, pois houve um 
expressivo número de notificações da doença no pe-
ríodo de estudo, sendo evidenciada uma tendência 
de queda no último ano, mas que pode estar rela-
cionada à pandemia de Covid 19 que assola o país e 
que pode estar levando à baixa adesão ao pré-natal e 
consequentemente menor número de diagnósticos e 
notificações da doença.

A maioria dos casos ocorreu em gestantes jovens, 
com o ensino fundamental incompleto e da raça/cor 
parda. Quanto à classificação clínica, a maioria foi 
classificada como sífilis primária e em gestantes no 1º 
trimestre da gravidez, sendo a penicilina o antibiótico 
de escolha para o tratamento.

Nesse sentido, tendo em vista a relevância dos acha-
dos, reforça-se a necessidade de melhorias na assis-
tência pré-natal para uma melhor adesão das gestan-
tes e melhor atuação frente ao problema.
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